A técnica das alegagdes finais

SErRGIO DEMORO HaMILTON

1 O presente estudo faz parte de uma trilogia voltada para a participagdo
do Ministério Piblico em trés momentos relevantes da parte postulatéria do
processo penal. Em dois deles j4 tive a ocasio de ocupar-me em oportunidades
anteriores, versando, inicialmente, a respeito da técnica do parecer Ministerial
perante os Tribunais ™ e, mais recentemente, tratando da dentincia, vista sob o
seu aspecto estritamente processual @.
2. . Estando é a primeira feita em que me ocupo das alegagGes finais no
processo penal. Delas ja cuidei, no distante ano de 1995, h4 quase dez anos,
portanto, na defesa de um ponto de vista até hoje vencido na doutrina e na
jurisprudéncia, qual seja o de que elas constituem ato essencial do processo, ndo
bastando, ao contrério do entendimento majoritario, que se conceda a parte
apenas o prazo para oferté-las .
3. Agora, volto-me para o aspecto formal das razes finais, tal como o fizera,
antes, em relagéo ao parecer e a dentincia.

Sabe-se que, na praxe forense, o uso da expressao “instrugao criminal”
é reservado para a fase probatéria do processo, fato que, embora useiro e vezeiro
no dia-a-dia do foro, constitui rematada impropriedade. E que, ao lado dela, e
ocupando posigao de igual relevancia, se bem que de natureza diversa, achamada
instrugdo postulatéria, integra, igualmente, o devido processo legal (art. 5°, LIV,
CF). Focalizando o aludido principio, tdo decantado mas nem sempre bem
observado, é de ver que ele deve ser analisado sob seu duplo aspecto: o material
e o processual. Materialmente ele esté ligado ao principio da reserva legal;
“processualmente, vincula-se ao procedimento e 2 ampla possibilidade de o réu
produzir provas, apresentar alegagdes, demonstrar, enfim, ao juiz a sua
inocéncia, bem como ao 6rgéo acusatério, representando a sociedade, de

 Revista Brasileira de Ciéncias Criminais, publicagio oficial do “Instituto Brasileiro de Ciéncias
Criminais”, ano 2, n. 8, pp. 110 e seguintes, outubro-dezembro -~ 1994; titulo do trabalho: “A Técnica
do Parecer”.

@ Revista da EMER] (Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro), n° 19, 2002, pp. 207 e
seguintes; tftulo do trabalho: “A Técnica da Dentincia”.

@ Revista de Direito da Defensoria Ptblica, n° 8, pp. 207 e seguintes, Rio de Janeiro, 1995; titulo do
trabalho: “A relevancia das alegacdes finais no processo penal”.
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convencer o magistrado, pelos meios legais, da validade da sua pretensao
punitiva”. E alicao precisa de GUILHERME DE Souza Nuccr @ (os grifos sdo meus).

Duas ilagdes podem ser extraidas desta colocagdo: a primeira,
revigorando a assertiva de que as alegagdes finais integram a instrugao criminal;
a segunda a de que elas sio ato essencial do processo uma vez que compéem o
devido processo legal.

FreDERICO MARQUES @, com a clareza e a lucidez habituais, assim define
o que se deva entender como atos instrutérios:

“atos instrutérios sdo aqueles que se destinam ‘a
convencer o juiz da verdade das afirmagdes de um
fato’ (referindo-se, nesse passo, a James GOLDSCHMIDT).
Quando esses atos atendem a apontar fatos e
acontecimentos relacionando-os com quaestiones juris
que se debatem na causa, eles se denominam
alegagdes” (destaques meus).

Os atos postulatérios ou petitérios sap, destarte, aqueles em que a parte
(ou terceiro interessado) dirige-se ao juiz com a finalidade de obter um
provimento judicial, envolvendo o préprio mérito da causa ou, ainda, a solugéo
de uma questéo incidental, de natureza processual ou ainda uma cautelar,
revestida, cada uma delas, de mérito préprio.

A dentincia e a queixa sdo os atos postulatérios por exceléncia. Nelas
estd contido o pedido do autor, entre outras providéncias. J4 no decorrer do
processo hé vérios outros atos postulatérios (petigdes ou requerimentos)
provocando providéncias diversas no objetivo do bom andamento do feito ou
buscando solugéo para questdes incidentais que emergem no decorrer da agéo
penal.

A palavra instrugéo, em sua etimologia, vem de instruere, “verbo latino
que significa erigir, construir, preparar, prover” © . E o ensinamento de TORNAGH,
que acrescenta ser a instrugéo criminal “o conjunto dos atos praticados a fim de
aparelhar o juiz para julgar” ©.

James GoLpscHMIDT @ considera “las peticiones, las afirmaciones y las
aportaciones de prueba” como detentoras de uma transcendéncia decisiva, dando,
assim, a ambas as instrugdes, a petitéria e a probatéria, a énfase merecida e a
distingdo necesséria.

“ Nuccr, Guilherme de Souza. Cédigo de Processo Penal Comentado, p- 50, Editora Revista dos Tribunais,
3* edicdo, 2003.

% MAaRQUEs, José Frederico. Elementos de Direito Processual Penal, vol. 02, p. 85, Forense, 1961.

© TornaGHI, Helio. Curso de Processo Penal, vol. 2, p. 192, Editora Saraiva, 1989.

? Apud op. cit., inn® 06, p. 192, dessas notas. -

® GOLDSCHMIDT, James. Principios Generales del Proceso, vol. II, p. 99, Ediciones Juridicas Europa-
America, Buenos Aires, 1961, Coleccién, dirigida por Santiago Sentés Melendo.
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Portanto, quando em exame a palavra instrugédo, deve-se, de uma vez
por todas, abolir a limitacéo, pois tanto a instrugdo probatéria quanto a
postulatéria integram o devido processo legal (art. 5°, LIV da CF), o contraditério
e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 5°, LV da CF).

Toda a digresséo até aqui desenvolvida tem por tnico, objetivo

demonstrar que as alegagGes finais, tal como defendera em trabalho bastante
antigo “, sdo ato essencial do processo nao bastando a simples concessao do
prazo para assegurar & parte o seu exercicio. A Constituigao Federal exige defesa
efetiva, ndo apenas a participagdo formal do advogado assistindo ao seu
constituinte. E de ver que a alus&o 4 defesa, embora mais palpével, evidentemente,
nio exaure o assunto, pois a parte autora, Ministério Publico, igual e
necessariamente, também se fard presente no decorrer do processo, através de
uma atuagdo concreta, pois o Estado, do mesmo passo que tutela a liberdade
individual, est4 voltado, com igual empenho, para a realizacdo de um processo
justo que pode, se for o caso, efetivar-se pela condenagéo ou pela absolvigao do
réu.
4. Até aqui vimos afirmando a essencialidade das alegagGes finais, muito
embora o art. 564 do CPP, ao elencar os atos estruturais do processo, aluda,
apenas, aos “prazos concedidos a acusagao e a defesa” (art. 564, III, “e” do CPP).
Em trabalho escrito em outubro de 1995, antes referido, intitulado “A relevancia
das alegagdes finais no processo penal” @, procurei demonstrar que tal colocagao
de nossa lei, advinda do Cédigo de 1941, nédo se viu recepcionada pela
Constitui¢do em vigor, uma vez que o devido processo legal (art. 5°, LIV, CF)
exige que tanto a acusagdo como a defesa se exercam de forma efetiva e real.
Nao basta a defesa ou a acusagao formal. Demais disso, o art. 501 do CPP padece
de flagrante inconstitucionalidade ao assinalar que os prazos a que se referem
os arts. 499 e 500 correrao em cartério, independentemente de intimagéo das
partes, salvo em relagdo ao Ministério Publico. Ora, o principio da igualdade
das partes, quando a lei processual trata desigualmente e numa posicdo de
inferioridade a defesa, resta manifestamente violado, tendo em conta o art. 5°
LIV e LV da nossa Carta Politica.

Outro equivoco da lei consiste no uso da expressao de que os prazos a
que se refere (arts. 499 e 500 do CPP) “correrao em cartério”. No aludido estudo,
indaguei, qual o significado da expressdo “prazo que corre em cartério”,
independentemente de intimagao das partes. E, perplexo, registrava: “Que buraco
negro ¢ este que nao se sabe quando comega e nem quando termina o prazo, eis
que somente o escrivao dele teria conhecimento?” &4

Nao é objetivo do presente trabalho demonstrar o tratamento pouco
técnico deferido 2 matéria em nossa lei processual. J o fizemos em outra ocasido
no estudo acima mencionado e se a ele nos reportamos foi, tio-somente, com a
finalidade de por em relevo que as alegagGes finais sao ato essencial do processo.

® Apud op. cit., inn°® 3 dessas notas.
9 Apud op. cit., in n® 3 dessas notas.
A Apud op. cit., inn® 3 dessas notas, p. 208.
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5. A agido penal condenatéria, quando movida pelo Ministério Publico,
tem infcio por uma pega processual denominada dentincia. Este o nome da petigao
inicial. Outros ha: queixa, prépria dos casos de a¢do privada bem como nos da
impropriamente chamada ag4o privada subsidiaria da publica “?.

Na inicial o autor pede.

No decorrer do processo ele dirige ao Juiz requerimentos diversos.
Porém, o juiz vai julgar o fato constante da inicial; a causa petendi € o norte de
que se vai servir o magistrado para decidir *?, valendo assinalar que o pedido
do autor no processo penal condenatério € sempre genérico.

6. - Agora, colocados alguns conceitos bésicos e indispenséveis, é chegado
o momento de empreendermos exame a respeito da forma das alegagdes finais,
objeto do presente trabalho.

Comecemos pelo trato que elas mereceram no procedimento comum,
nominado pelo Cédigo como “processo comum” (Livro I, Tftulo I). Na verdade,
ele tem infcio no art. 394 do CPP (Capftulo I), segue até o art. 405 do CPP, é
entrecortado pelo procedimento do Jiri (Capitulo II), e retoma seu rumo no
Capitulo III (arts. 498 a 502 do CPP), onde recebe a designagio “Do processo e
do julgamento dos crimes da competéncia do juiz singular”. Faz parte, como se
vé, dos caminhos fnvios do nosso modesto Cédigo de Processo Penal.

A opgao pelo procedimento comum para exame do tema decorre do
fato de que este é o rito ordinério seguido para os julgamentos dos crimes mais
graves, além do que, subsidiariamente, ele é invocado em outros ritos no objetivo
de colmar eventuais lacunas.

As alegagbes finais escritas estéo singelamente reguladas no art. 500 do
CPP. Deflui da leitura do dispositivo em questdo, que, uma vez conclufda a
instrugdo criminal probatéria (na realidade, a lei nao faz emprego da palavra
probatéria, incidindo, aqui, na omissdo apontada, 3, supra) os autos irdo com
vista para as partes para alegagdes (instrucdo criminal petitéria), sucessivamente
por trés dias.

Falam em primeiro lugar o Ministério Piblico e o querelante (art. 500, I
do CPP), conforme esteja em jogo crime de agdo piiblica ou infragdo penal de
iniciativa privada respectivamente.

Apé6s, caso haja, é a vez do assistente do Ministério Pablico (art. 500, II
do CPP), para “aditar os articulados”, expressao estranha usada no art. 271 do
CPP para indicar uma das formas de atuar do assistente.

Por fim, é a vez do “defensor do réu” (inciso III).

0O eventual interessado poderd encontrar criticas enderecadas A designagio agaio privada subsididria
da publica em meu estudo “A queixa subsididria - Questdes Controversas”, in Revista da AJUFE -
Associaglo dos Jufzes Federais — n° 62, 1999, pp. 91 e seguintes, Edigdes O.LM.

2 Para um detalhado estudo a respeito da dentincia, examinada sob o seu aspecto processual, convido
o leitor interessado para uma passagem de olhos em meu estudo “A Técnica da Dentncia”, in
Revista da EMER] (Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro), n° 19, pp. 207 e seguintes,
2002.
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Aqui, faz-se mister um reparo. Nao é o defensor do réu quem é chamado
a ofertar alegagGes finais. Estas tem lugar entre as partes (o Ministério Piblico
ou o querelante e o réu). O imputado é o sujeito passivo da relagdo processual
que se vale do defensor constituido ou dativo para a efetivagdo da defesa técnica.
A defesa é, pois, do réu (parte), por intermédio da defesa técnica.(dativa ou
constituida).

Outra grave imperfeigéo técnica do Cédigo reside no paragrafo segundo
do art. 500 do CPP. Ali est4 dito que, nos casos de queixa subsidiéria, o Ministério
Publico tera vista dos autos “depois do querelante”. Ora, nada mais destituido
de técnica. O Parquet, quando néo adita a queixa (art. 29 do CPP), oficia como
custos legis, devendo assim, tal como ocorre no processo civil, ter vista dos autos
depois das partes (art. 83, I do CPC), no caso querelante e querelado. Diversa
seré a situagao processual quando o Ministério Publico vier a aditar a queixa
pois, em tal hip6tese, forma-se um litisconsércio ativo, passando o Parquet a atuar
lado a lado com o querelante. Portanto, a disciplina do pardgrafo segundo do
artigo 500 do CPP apresenta-se, igualmente, defeituosa, por nao fazer a distingdo
assinalada.

: Nos casos de exclusiva a¢do privada, também contemplados no referido
dispositivo, a solu¢do nao foi, da mesma forma, a mais técnica, pois, embora ali
também possa ocorrer o aditamento a queixa (arts. 45 e 48 do CPP) "2, melhor
seria que, nesta tltima hip6tese, o Ministério Publico oficiasse sempre por tltimo,
uma vez que sendo a agao exclusivamente privada, cabe ao Parquet velar apenas
e tao-somente pelo aspecto formal da agéo privada, néo se vinculando com o
mérito do pedido, uma vez que o perdao pode ser concedido pelo querelante até
mesmo ap6és a sentenga condenatéria ndo-transita (art. 106, § 2° do CP), néo
tendo sentido, dessa forma, qualquer intervengao sobre o mérito da acusagéo
por parte do Parquet.

7. Permito-me, ainda e antes de visitar a forma que as alegagGes finais
devem obedecer, acrescentar duas palavras colhidas na doutrina a respeito da
instrugao petitéria, em geral relegada a um segundo plano emrelagéo a instrugao
probatéria, embora ambas sejam espécie da instrugao criminal lato sensu.

Couture *, ao estudar o desenvolvimiento del proceso, voltado para o
processo civil, faz interessante distingao entre os actos de peticién e os actos de
prueba. Os primeiros, que mais nos interessam para o presente estudo, séo, no
dizer do eminente jurista:

“ aquellos que tienem por objeto determinar el contenido
de una pretension; ésta puede referirse a lo principal del

4 Na doutrina, principalmente, e em alguns julgados vem surgindo entendimento contrario ao
aditamento da queixa em casos de exclusiva agio privada, tomando-se a opcao pela extingdo da
punibilidade forca da rentincia t4cita no caso de omissao do querelante na inclusdo de nome de co-
réu. Veja-se a propésito meu estudo “Revisitando o aditamento & queixa”, in Revista de Direito da
Defensoria Pablica, n° 15, pp. 246 e seguintes.

) Courure, Eduardo, in Fundamentos del Derecho Procesal Civil, Tercera edicién (péstuma), p. 206,
Ediciones Depalma, Buenos Aires, 1973.
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asunto (pretensién de la demanda; pretensién de la defensa)
o0 a un detalle del procedimiento (admisién de um escrito,
rechazo de una prueba).”

Convém notar, porém, que muitos autores da maior relevancia ocupam-
se, basicamente, da instrugao probatéria, relegando a instrugao postulatéria a
plano secundério, muito embora a ela se refiram em diversa passagens insuladas,
sem, no entanto, emprestar o enfoque aqui versado 4.

Esta, como vimos, néo é a posi¢ao assumida por COUTURE que faz nitida
distingéo entre as duas modalidades de instrugéo, emprestando aos actos de
peticién o devido realce, ao distingui-los dos actos de prueba.

Na doutrina péatria, como j4 ressaltado, temos o ensinamento do saudoso

e nunca assaz louvado professor Jost FREDERICO MARQUES, que, igualmente, e de
forma bastante clara, como era do seu estilo, estabelece o divisor de 4guas entre
as duas modalidades de instrugéo, que, integradas, irdo propiciar ao juiz chegar
ao decisum.
8. Uma observagio ainda hé que ser assinalada em relagio a alegada
taxatividade do art. 564 do CPP, que assumiria, segundo respeitabilissima
doutrina, o caréater de numerus clausus, ndo admitindo, assim, a inclusao de outras
causas de nulidade que néo estivessem previstas no referido dispositivo legal
ou em lei extravagante.

Nessa ordem de idéias, a falta de alegagdes finais ndo se encontra

enumerada expressamente entre os casos de nulidade a que se refere o art. 564
do CPP, embora implicitamente as razdes finais possam ser reconhecidas como
indispensaveis, em raz&o do sistema advindo da prépria Constitui¢ao Federal.
Para um mais detalhado exame da matéria, o leitor interessado poderé consultar
meu estudo anterior sobre o tema *, onde tentei evidenciar a essencialidade
das alegagbes finais e a ndo-taxatividade do art. 564 do CPP.
9. Agora, superadas algumas indagagoes conceituais, serd possivel iniciar
o estudo a respeito da técnica das alegagdes finais. O trabalho estar4 voltado,
basicamente, para a atuagdo do Ministério Piblico estadual no processo penal,
muito embora diversas consideragdes possam encontrar aplicagdo em qualquer
feito criminal pois versam sobre assuntos ligados & prépria teoria geral do
processo.

9 Nesse sentido, entre outros consultados, podem ser vistos ENrICHE L. BoscH MoretTi (Derecho
Procesal Penal, Buenos Aires, 1952, “Libreria y Casa Editora de Emilio Perrot, Casa Central: 1846,
Azmenaga, 1848"), Giovanni LEoNE (Lineamenti di Diritto Processuale Penale, Seconda Edizione, “Casa
Editrice Dott Eugenio Jovene”, Napoli, 1951), JuLio Acero (Procedimiento Penal, Cuarta Edicion,
Editorial Jose M. Cagica, Jr, SA, Puebla, México) e Franco CORDERO (Procedura Penale, Giuffré-Editore,
1966).

) Cf. A relevncia das alegagdes finais no processo penal (in n° 03, dessas notas). No aludido trabalho
procuro demonstrar que no art. 564, Il ndo constam, entre as causas de nulidade, o0 impedimento
dojuiz, a falta de jurisdigdo, a falta de atribuigdo do 6rgao do Ministério Piiblico, que importaria em
violagdio ao principio do “Promotor Legal”, o uso das provas ilicitas (ou das ilegftimas efc).
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10. Tomando por base o rito comum, em razado dos motivos expostos (6,
supra), vejamos, por primeiro, as alegagdes finais escritas do Ministério Pdblico
perante o primeiro grau de jurisdigao.

Nelas, necessariamente, oficiard o Promotor Legal %, que é aquele
previamente lotado ou designado de acordo com critérios estabelecidos na lei
ou em ato normativo derivado da lei (arts. 5°, LIII e 128, I, “b” da Constituigao
Federal). £ daf que advém a atribuigéo do 6rgao de atuagao do Ministério Piiblico,
que é pressuposto de validade da instancia. Com efeito, a atribuigéo estd para o
Parquet assim como a competéncia est4 para o juiz. Dessa forma, quando a lei
comina a san¢do de nulidade prevista no art. 564, III, “d” do CPP, h4 que se
entender que a atuagdo do Ministério Publico se fard através de um membro da
Instituicdo dotado de atribuigdo para atuar, gozando de inamovibilidade no
exercicio do seu mister (art. 38, Il da Lei n° 8.625, de 12.2.93 - LONMPE). Ali4s,
a inamovibilidade encontra raiz constitucional (art. 128, § 5%, I, “b”).

Os autos devem ser direcionados “com vista” ao Ministério Ptblico.
Para controle do prazo, no gabinete da Promotoria deve haver um livro de
recebimento de maneira que possa ficar registrada a efetiva entrega dos autos
na data correspondente & do termo de vista. Da mesma maneira, quando da
devolugao dos autos a Jufzo, cabera a Secretaria da Promotoria de Justica exigir
recibo do retorno dos mesmos, com a indicagéo da data por parte do escrivdo do
Juizo (ou do Secretério do érgao colegiado do Tribunal, quando feito estiver no
segundo grau de jurisdi¢do) ou de quem lhes fizer as vezes. Com os recursos da
informaética, torna-se possivel a adogéo de critérios mais modernos, desde que
ofere¢am a necesséria seguranga ao Ministério Piblico quanto a tais
providéncias.O prazo de alegagdes finais é processual, aplicando-se-lhe, em
conseqiiéncia, o disposto no art. 798, § 1° do CPP. O prazo é de precluséo fraca.
No entanto, apesar de tratar-se de prazo impréprio, tal fato néo exime o Promotor
de Justica de cumpri-lo com exatiddo até porque hé san¢des administrativas e
disciplinares por sua violagao (art. 801 do CPP).

Jé assinalou a jurisprudéncia que as alegagbes finais juntadas ao processo
fora do prazo ndo exigem o desentranhamento (TJSP, MS 174499 e RT 713/345)*".
Nem por isso, repito, o 6rgéo de execucdo do Ministério Publico, deveréd
descuidar-se de rigorosa observéancia do tempo reservado ao seu oficio.

Os prazos para o Ministério Piblico correm do termo de vista (art. 800,
§ 2° do CPP), salvo para a interposigao de recurso. Mas a “vista”, entenda-se
bem, h4 que se fazer com os cuidados acima indicados e com fiel observancia ao
disposto no art. 41, IV da Lei 8.625, de 12.2.93 (LONMPE). Diga-se 0 mesmo em

Y1 Para uma pesquisa a propésito da origem do conceito de “Promotor Legal”, aconselha-se a leitura
de Rocerio Lauria Tuccr (Direitos e garantias individuais no processo penal brasileiro, pp. 146 e seguintes,
Editora Saraiva, Sdo Paulo, 1993), ANTONIO SCARANCE FERNANDES (Processo Penal Constitucional, pp.
232 e seguintes, Editora Revista dos Tribunais, 2° edigio) e PauLo RanceL (Direito Processual Penal, p.
35, 5" edicdo. Ed. Lumen Juris), onde vém indicados os estudos pioneiros versando sobre o tema,
ainda na década de 70, antes, portanto, da sua consagragio pela Constituigio Federal de 1988.

7 Fonte: DamAsio E. pE Jesus, Cédigo de Processo Penal anotado, p. 397, Editora Saraiva, 20° edicio,
2008. ¢
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relagdo a intimagdo quando for o caso de eventual interposigdo de recurso.
L A lei processual, ao contrario do que ocorre com a sentenga (arts. 381,
386 e 387 do CPP) bem como com o acérdao (art. 617 do CPP), ndo tragou normas
a respeito do oficio do Ministério Piblico na fase de finais, limitando-se,
singelamente, a indicar o prazo e o momento da sua atuagdo dentro do
procedimento, assim mesmo com as imperfeicGes jé assinaladas (6, supra).

A LONMPE (Lei n° 8.625, de 12.2.93), em acréscimo, dita ser dever do
membro do Ministério Publico “indicar os fundamentos juridicos de seus
pronunciamentos processuais, elaborando relatério em sua manifestagéo final
ou recursal” (art. 43, III). O texto podia ser mais elaborado, até porque o relatério
é apenas uma parte das alegages finais, como se vera.

Além do mais, é preceito constitucional (art. 129, VIII da CF) segundo o
qual os membros do Ministério Publico estdo obrigados a indicar os
“fundamentos juridicos de suas manifestagdes processuais”.

12. As razdes devem identificar o feito criminal (nome das partes, niimero
do procedimento e o que mais componha a sua perfeita caracterizagao).

E o seu cabegalho.

‘ Segue-se, se assim aprouver ao promotor, a siimula (ementa ou resumo),
onde restardo registrados todos os pontos relevantes do pronunciamento que
sera oferecido *®. Nao me parece que, na fase de alegagGes finais, tal resumo seja
uma pega obrigatéria. Ao contrério do que ocorre com o parecer do Procurador
de Justiga nos Tribunais, que oferta a manifestagéo final do Ministério Publico
perante o Tribunal de Justica Estadual (ou de Al¢ada, onde houver), a simula
pode ser dispensada na fase de finais. Guardar-se-ia, assim , uma simetria com
as decisdes monocréticas, que sdo desacompanhadas de ementa, ao contrério
com o que se d4 com os julgados dos Tribunais.

E preciso ter em conta que, nesta fase, o Ministério Publico estd atuando
como parte propulsora da agéo penal, ndo se exigindo, assim, em razoes, que se
comporte, do ponto de vista formal, como se fosse um parecerista. Nao se trata,
neste momento, de parecer mas de razdes.

De qualquer maneira, nada impede que formule ementa em suas
alegagtes finais.

Por fim, nesta primeira parte, que antecede as razées, o Ministério
Publico deve dirigir-se ao juiz do feito, deferindo-lhe o tratamento protocolar
que lhe € assegurado em lei 154,

13. As alegagoes podem seguir uma ordem numérica pois, sem divida, tal
critério facilita, em muito, a remissao a qualquer t6épico do arrazoado, evitando-

{18 A respeito do uso do vocdbulo ementa ou, ainda, das palavras siimula, resumo, sintese ou fndice
de assuntos, para indicar o conjunto das matérias versadas nas razdes, ndo h4 consenso. H4 puristas
no Ministério Piblico que entendem deva ser evitada a palavra ementa, j4 que esta ficaria reservada
somente para encimar os acérdaos dos juizes. Veja-se, a respeito do dlssentnnento, meu estudo “A
Técnica do Parecer”, apud op. cit. in n° 01 dessas notas.

@A) Para um exame do tratamento devido aos magistrados e aos membros do Ministério Pablico,
veja-se a ob. cit in n® 01 dessas notas.
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se, com isso, repetigao ociosa em relagao a assunto jé abordado. Por exemplo:
o n° 01 estaria voltado para o relatério, o n® 02 para as preliminares, o n® 03
para o mérito e assim por diante. E evidente que este é um critério oferecido em
fungdo da forma com que eu atuava como Promotor de Justiga, cabendo,
evidentemente, a cada colega adotar o caminho que melhor lhe parecer
indicado. Vale, apenas, como mera sugestdo sem que a orientagéo tracada
importe necessariamente na indicagdo da melhor via a seguir.

14. As alegagbes propriamente ditas devem ter infcio com o relatério. Este,
como ja foi dito tantas vezes na doutrina, contém a histéria relevante do processo.
Vale dizer: deve ser escoimado de dados desnecessérios, que nada acrescentam
ao conhecimento do feito e que s6 servem para tornar mais volumosas as razoes
além de engrossar os autos. Assim, como hé casos e casos, o relatério ird variar
em sua extensao em fungéo de cada processo como também em decorréncia dos
incidentes que o cercaram. No relatério devem ser evitadas repeticdes intiteis de
depoimentos e de pegas processuais; basta a simples alusio a pagina dos autos
em que se encontram aqueles dados, ficando, quando necessario, breve referéncia
a algum fato que possa merecer relevo. Explica-se a parciménia: no momento da
fundamentagéo do parecer é que haverd a indicacdo dos motivos de fato e de
direito em que se fundamenta o requerimento final do Parquet.

Portanto, em geral, o relatério poder4 ser sucinto.

J4 se afirmou, com certa razdo, que na exigéncia de relatério ha uma
desconfianga em relagdo ao juiz e ao promotor visando a saber se eles
efetivamente leram todo o processo. Porém, ha um aspecto que, pelo menos
para mim, foi proveitoso; na medida em que ia relatando os fatos relevantes do
processo, “arrumava” minha opinio sobre a causa criminal, de maneira que a
seqiiéncia do parecer se tornava mais fécil, principalmente quando chegado o
momento de enfrentar o mérito.

15. Concluido o relatério, passa-se ao exame das questSes prévias. Estas
podem versar a respeito das preliminares, das prejudiciais ou de outra prévia de
mérito. As primeiras, envolvendo uma gama imensa de temas processuais, sdo
muito comuns. J4 as prejudiciais raramente tém lugar, sejam elas homogéneas,
sejam elas heterogéneas. A questao prejudicial envolve matéria de mérito e vem
regulada nos arts. 92 a 94 do CPP. Conforme a hipétese, desde que a controvérsia
seja “séria e fundada” e verse a respeito da “existéncia da infragao” (art. 92 do
CPP), havera sobrestamento necessério da agao penal desde que a prejudicial
cogite a respeito do estado das pessoas, observando-se, entretanto, a parte final
do art. 92 do CPP, assim também, quando necessério, o respectivo paragrafo
tnico. Desde que a prejudicial seja diversa da questéo de estado (art. 93 do CPP),
0 juiz gozard de mera faculdade quanto & suspensdo do andamento do feito,
podendo, inclusive, decidi-la em linha de cognicao incidental, sem conseqiiéncias
fora dos lindes do processo criminal ou ainda, caso no jufzo civel haja sido
proposta agdo para resolvé-la, suspender o curso do processo, marcando prazo
para tanto. Expirado o prazo fixado pelo juiz criminal sem que o juiz civil tenha
proferido decisao, o juiz penal retoma sua competéncia para decidir a prejudicial,
uma vez que no prazo da suspensao jé foram colhidas as provas e providenciadas
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as diligéncias necessérias de natureza urgente. Desde que se trate de crime de
agao publica, o Ministério Publico intervird na causa civel para o fim de promover-
lhe o répido andamento (arts. 93, § 3° do CPP). Aqui, imp&e-se uma observagao:
o 6rgao do Ministério Piiblico que atuard no civel nao serd, necessariamente,
aquele que oficia no crime mas sim o que for dotado de atribui¢do perante o
jufzo ndo-penal. Depender4, assim, do que dispuser a lei ou ato normativo do
Procurador-Geral de Justica respectivo, de acordo com o que resultar aprovado
pelo Colégio de Procuradores de Justiga ou por seu Orgao Especial (art. 12, Il da
LONMPE).

Portanto, quando em jogo questdo prejudicial, haver4, na realidade, uma
prévia de mérito, valendo notar que o Ministério Pblico, caso nao concorde
com a suspensdo do processo por for¢a da prejudicial, dispde do recurso no
sentido estrito contemplado no art. 581, XVI do CPP, que, no entanto, n&o terd
efeito suspensivo (art. 584 do CPP). O recurso, como soa evidente, s6 serd possivel
caso o Parquet, ele mesmo, ndo proponha a suspenséo em alegacdes finais ou
antes.

Outra prévia de mérito, esta muito comum de ocorrer, consiste na
alegacdo da extingdo da punibilidade pela prescrigdo da pretensdo punitiva ou
outra causa. Aqui, igualmente, est4 em foco o mérito, pois o préprio direito de
punir do Estado é posto em xeque, nao se relacionando, assim, com qualquer
questéo processual. O recurso cabivel por parte do Parquet contra tal deciséo
vem catalogado no art. 581, VIII do CPP. Também aqui nédo ocorreré efeito
suspensivo, cabendo ao Ministério Piblico, se for o caso, recorrer sob pena de
extinguir-se o processo, desde que, como é 6bvio, ele mesmo néo tenha suscitado
a questao.

As mais das vezes, a genuina questdo prévia cogita a respeito de matéria
processual, tratando de nulidades e versando sobre uma infinidade de assuntos.
A preliminar em sentido estrito, em geral, envolve tema que trata dos
pressupostos processuais (de existéncia ou de validade), valendo notar que o
art. 564 apresenta-se como um bom formulério das causas de nulidade, embora,
no meu entendimento, ndo esgote o elenco dos vicios formais que podem
contaminar um processo 9,

No exame das preliminares, como de resto no decorrer de todo o
processo, o Ministério Publico deve comportar-se com imparcialidade, aspirando
sempre a efetivagdo de um processo justo. Caso se faga presente uma nulidade
absoluta, em prol da defesa, ainda que a parte ré nada alegue, o Parquet deve
suscita-la. Averbe-se, por tal razao, que em relagdo ao Ministério Publico nao se
aplica a parte final do art. 565 do CPP. E certo que quando em jogo nulidades
relativas (art. 572 do CPP), cabera ao imputado levanté-las no momento oportuno
(art. 571 do CPP), demonstrando o prejuizo sofrido. Nao me parece que, em tal
hipétese, haja motivo para o Ministério Publico tomar a iniciativa da argiiigéo
do vicio processual.

9 Para um estudo mais completo do tema, veja-se 0 meu trabalho referido in n°® 15 dessas notas.
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Vale ressaltar que, ainda que venha a alegar uma questao prévia, tal
colocagdo nao exime o Ministério Publico de prosseguir em suas razdes,
abordando o mérito, pois o juiz pode desacolher a prévia levantada.

As questdes preliminares devem obedecer a uma ordem de precedéncia,
na medida em que o acolhimento de uma delas torne prejudicada qualquer
discussao posterior a respeito das demais que se seguirem. Isto, evidentemente,
se houver mais de uma prévia a ser examinada.

Duas preliminares guardam precedéncia absoluta sobre todas as demais,

antecedendo mesmo o exame da questdo prejudicial de estado ou a qualquer
preliminar de mérito. Refiro-me, aqui, & argiiicdo de suspeigdo e a suscitagao de
incompeténcia. A primeira, neste momento, s6 podera estar fundada na
ocorréncia de “motivo superveniente” (art. 96, in fine do CPP), pois, na fase inicial,
teria que se enfrentada através da excegéo prépria (art. 95, I do CPP). Quanto &
incompeténcia, se absoluta, pode ser manifestada pela parte a todo o tempo.
Torna-se evidente que ela s6 seré alegada em razdes finais caso n#o haja sido
oposta no prazo da defesa (art. 108 do CPP). E certo que, no processo penal, com
ou sem providéncia da parte, o juiz pode, de oficio, dar-se por incompetente em
qualquer fase do procedimento (art. 109 do CPP), o que, de certa forma, torna
secundéria a participagao da parte em relagdo ao exame da competéncia. Nao
me parece tenha sido uma boa solugao do legislador, que deveria ter registrado
que o art. 109 do CPP sé encontraria aplicagdo quando em jogo casos de
incompeténcia absoluta.
16. Segue-se o exame do mérito substancial, mesmo que o Promotor de
Justica, de oficio, tenha argiifdo a ocorréncia de uma nulidade absoluta, ou
acatado o vicio processual suscitado pelo réu. E que o juiz, como ficou dito,
pode ndo vir a acolher a questéo prévia. Diga-se 0 mesmo em relagio a prévia de
mérito, como também j& posto em relevo anteriormente.

O exame do mérito substancial deve ater-se a causa petendi, cuidando
dos fatos e das provas que a confirmam ou infirmam, bem assim do direito
aplicavel a espécie.

Aqui, faz-se mister evitar a transcri¢do de depoimentos ou a repetigdo
infindavel de ementas de acérdaos. Em relagdo aos fatos basta a indicagdo da
pagina dos autos onde eles tém sitio. Quanto a jurisprudéncia vale a referéncia
bésica da sua orientagéo, registrando-se, apenas, o niimero dos julgados que a
consagraram, com a transcrigéo completa do repositério de onde foram colhidas
as decisGes. A orientagdo vale também para a doutrina trazida  colagio, fugindo
de imensas e fastidiosas citagdes. O pensamento do autor invocado deve ser
posto em relevo, anotando-se, igualmente, os registros bibliogréficos
indispensaveis para a sua localizagéo (vide, 21.11, infra).

Aqui e ali se dar4 destaque especial a um aspecto altamente relevante
para o processo, fazendo sua transcrigao ipsis litteris. Porém, esta nao deve ser a
maneira habitual de proceder.

17. Concluido o exame do fato e do direito aplicéveis a espécie, chega-se ao
“niicleo do mérito”. Nele o Ministério Piiblico indicard o que pretende; a
procedéncia (total ou parcial) ou a improcedéncia do pedido. Caso venha a
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postular o acolhimento do pedido, pouco importa se no todo ou em parte,
devera especificar as penas (ou pena) que, no seu entendimento, devam ser
aplicadas ao réu, bem como o regime (inicial ou integral) em que a pena privativa
de liberdade deva ser cumprida, caso seja ela a pretendida, evidentemente. J&
em relagdo a sanc¢do pecunidria, sobrelevaré, em sua apreciagdo, o critério
indicado no art. 60 do CP. Caso a hip6tese comporte a substitui¢do da pena
privativa de liberdade, tomaré o caminho apontado no art. 59, IV do C.P.,
particularizando a pena alternativa desejada.

A individualizagdo concreta da sang¢do penal objetivada encontra sua

importancia no fato de que daf nasce o interesse para recorrer (art. 577, pardgrafo
dnico do CPP). Com efeito, o pedido de condenagéo constante da dentincia é,
como de trivial sabenga, genérico e, uma vez acolhido, retira do Ministério Priblico
a sucumbéncia. Porém, pode inocorrer gravame mas subsistir o interesse em
apelar, caso o quantum e/ou a qualidade da pena nao atendam ao que o Parguet
requereu em suas alegagdes finais. Averbe-se que o interesse em recorrer ndo
fica subordinado necessariamente aquela providéncia. Porém, ela, sem divida,
integra umas alegagGes finais elaboradas com boa técnica. E evidente que todas
estas consideragdes perdem sentido caso o Ministério Publico venha a requerer
a absolvigdo do réu em sede de finais (art. 385 do CPP).
18. Ainda nesta fase de alegagdes finais, incumbe ao autor postular, se
necessério, a aplicagéo por parte do juiz dos efeitos secundérios da condenagéo,
também denominados pela doutrina de efeitos reflexos ou acessérios. Eles podem
ser de natureza penal ou extrapenal. No campo penal, por exemplo, caber4 ao
juizo da condenagao comunicar a outro jufzo a providéncia judicial tomada para
o fim de suspensao do gozo do sursis processual que o réu vinha usufruindo
(art. 89, § 3° da Lei n° 9099/95). Poder4, ainda, pretender o confisco cogitado no
art. 91, II do CP, como efeito extrapenal da condenagdo. As providéncias sao
aqui mencionadas a titulo meramente exemplificativo, cabendo, conforme o caso,
outras serem requeridas.

Por fim, como consegqiiéncia légica do requerimento de condenagio,
caberé ao réu, como vencido na lide, o pagamento das custas do processo (art.
804 do CPP) e a inclusao do seu nome no rol dos culpados, uma vez transita a
sentenga condenatéria (art. 5°, LVII da CF).

Todas estas postulages, se cabiveis, devem integrar o fecho das alegagdes
finais.

19. No que respeita as chamadas providéncias judicialiformes, caber4 ao
Ministério Pdblico alertar ao juiz para que as tome. E o caso, por exemplo, da
aplicagdo do art. 40 do CPP, quando em jogo crime de ago penal publica
incondicionada. Nada impede, no entanto, que, em face do principio da
obrigatoriedade, o préprio érgédo do Parquet remeta as pegas necessérias
diretamente ao Procurador-Geral. E interessante observar que, para tanto, o

Ministério Publico ndo depende de autorizagao judicial, pois a persecugio
criminal ¢ atividade administrativa tipica de sua atribuigao, ndo cabendo ao juiz
obstar a investigagdo criminal (art. 129, I e VIII, da CF). No momento oportuno,
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o Judiciario sera chamado a intervir rejeitando, se for a hipétese, a dentincia
que vier a ser apresentada ou trancando a prépria investigagdo que se
instaurar se manifestamente ilegal.

20. A data e assinatura do membro do Parquet encerram as alegagoes finais.
A primeira situa o pronunciamento no tempo ao passo que a tiltima é o sopro de
vida daquele ato processual, como j4 tive a oportunidade de acentuar quando
do exame dos requisitos da dentncia ®#. E a parte autenticativa da fala de
encerramento do Parquet.

21. Concluido o breve roteiro envolvendo as alegagdes finais escritas do
Ministério Publico, volto-me agora para algumas peculiaridades que podem
surgir no momento da elaboracdo do pronunciamento derradeiro do Parquet.
21.1.  Ocupo-me, por primeiro, do procedimento do Juri. Ao oferecer a
dentincia, o Ministério Pablico pede somente a prontincia do réu. Assim, na fase
de alegagdes finais do judicium accusationis requererd, apenas, a prontincia, a
impronuncia ou a absolvigao sumaéria (arts. 408, 409 e 411 do CPP), conforme o
caso. Eventualmente, levantard a incompeténcia do Tribunal Popular para julgar
o feito (art. 410 do CPP). Deixando de lado esta ultima providéncia, que nos
afastaria do procedimento do Juri, incumbe-lhe ofertar finais no prazo de 05
dias (art. 406 do CPP). Estas poderao ser sucintas, nao necessitando do mesmo
aprofundamento exigido nas demais razdes finais. E que elas tém em mira obter
tdo somente uma decisdo processual, salvo quando pretenderem uma solugao
sobre o mérito da causa (art. 411 do CPP). De qualquer maneira, exige-se um
minimo de fundamentagao, pois nao se justifica pretender-se a prontincia de
alguém sem a indicagao dos motivos que a justifiquem. Na verdade, as alegagdes
finais de mérito serdo feitas oralmente em plenério por ocasido do julgamento
do réu (arts. 471, 473 e 474 do CPP).

21.2.  Outra importante consideragdo em relagao a qual o Ministério Piblico
nao pode descurar relaciona-se com o prequestionamento a respeito da questao
federal constitucional, indispensavel para futura e eventual interposicao de
recurso extraordinario (Stimulas 282 e 356, STF). Argiiido em finais, servir4 de
base para os recursos que se seguirem (em regra, a apelagdo) e onde sera reiterado,
se for o caso, dando margem a que matéria venha a ser ventilada tal como exigido
nas simulas acima indicadas. Penso que o prequestionamento pode ser implicito;
desde que a matéria tenha sido discutida bastaria para sustentar-se como
prequestionada. Porém, o entendimento majoritario volta-se no sentido de que
o prequestionamento deve ser expresso e, dessa forma, para evitar dissabores
futuros, o Ministério Pablico deverd argiii-lo de forma expressa.

Diga-se o mesmo em relagdo ao recurso especial, onde, igualmente, a
exigéncia de prequestionamento da questéo federal infraconstitucional se faz
necesséria, e, uma vez suscitada quando das alegagdes finais, servird de base
para os recursos que, se for caso, vierem a ser interpostos no futuro (de comum,
a apelacgao).

®-AApud op. cit. in n° 2 dessas notas.
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21.3.  Pode ocorrer que, concluida a instrugéo criminal probatéria, vislumbre
o Ministério Publico a necessidade de aditar a dentincia. A lei ndo regulou o
aditamento esponténeo, por sinal, no meu entendimento, o tinico valido em um
processo que se diz acusatério . Caso ele ndo venha requerido em fase de
diligéncias (art. 499 do CPP), devera sé-lo em alegagdes finais, como preliminar,
oferecendo-se, do mesmo passo, em pega processual destacada, o aditamento
pretendido. O fundamento filoséfico bésico para o Ministério Publico em matéria
de aditamento reside na observéncia do principio da obrigatoriedade da agéo
penal publica, nao sendo licito ao Parquet dispensé-lo quando presentes motivos
que o justifiquem. Portanto nao se cogita de uma faculdade do acusador aditar
ou nio a dentncia.

E de se indagar: cabe recurso contra a decisdo que vier a rejeitar o
aditamento espontdneo? Muito embora a questdo néo seja pacifica, quer na
doutrina, quer na jurisprudéncia, pois néo cogitada na lei, a0 meu julgamento,
ela enseja o apelo residual previsto no art. 593, II, do CPP ", Compreende-se a
omissdo da lei em relagdo ao recurso cabivel, uma vez que o Cédigo néo tratou
daquela modalidade de aditamento.

21.4.  As alegagdes finais do Ministério Publico no procedimento tragado na
Lei n® 9099/95 serdo orais (art. 81, in fine). O diploma legal em quest&o usa a
expressdo “debates orais” para indicar as razdes finais das partes em audiéncia.
Delas, dada a sua relevancia, deve constar resumo para que fiquem documentadas
nos autos (art. 81, § 2°), lavrando-se o competente termo. Como ¢é natural, de
acordo com o principio da celeridade, os debates deverao ser breves embora a
lei néo fixe um tempo determinado para a sua realizagéo. Por sinal, no Juri,
onde as razdes finais também sdo orais (art. 471 do CPP), a ata de julgamento
descrevera fielmente os “debates orais” (art. 495, XV, segunda parte, do CPP),
indicando a lei o tempo destinado a acusagéao e a defesa para tal fim (art. 474 do
CPP).

21.5.  Asrazdes finais podem ser apresentadas por estagidrios?

A Lei Orgénica do Ministério Publico do Estado do Rio de Janeiro (Lei
Complementar n° 106, de 03 de janeiro de 2003) regula a atividade do estagiario
no art. 49 (secao VI, Capitulo V). Eles figuram como auxiliares das Promotorias
e Procuradorias de Justica, por perfodo nao superior a trés anos, escolhidos dentre
alunos dos trés tltimos anos ou dos perfodos correspondentes do curso de
bacharelado em Direito de escolas oficiais ou reconhecidas. Sua admisséo da-se
mediante concurso publico, incumbindo & Corregedoria-Geral do Ministério
Piblico organizar o processo de admissdo bem como acompanhar-lhes o
desempenho e aproveitamento. J4 foram realizados dois concursos para ingresso
no quadro de estagidrios do Parquet em 2003 e 2004. Portanto, h4 um critério de
selegdo e acompanhamento bastante rigoroso por parte da nossa Corregedoria.

% Para um exame mais completo do tema, veja-se 0 meu estudo “O aditamento provocado, uma
heresia”, in Revista Sintese de Direito Penal e Processual Penal, pp. 09'e seguintes, n° 25 (abr.-maio ~
2004).

@0 Ob, ¢it., in n® 20 dessas notas.
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O Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou nulidade a
apresentacao de alegagbes finais por estagiério, entendendo que se trata de ato
privativo de advogado (Cf. H.C. 64.676, 2° Turma, em 5.6.87, DJU 18.9.87, p.
19.670) @2,

Penso, porém, que nada impediré o ofertamento de razdes fihais por
estagidrio, desde que venham também assinadas pelo Promotor de Justiga junto
ao qual servirem.

21.6.  Caso o Ministério Priblico venha a requerer a absolvicio do réu (art. 385
do CPP), suas alegagdes finais deverao, igualmente, exigir fundamentacéo,
gerando o interesse para a interposi¢do de apelagao em favor do acusado (art.
577, parégrafo tinico, do CPP), pois ao Parquet somente convém a realizagéo de
um processo justo. Na realidade, o apelo néo se fard em favor do condenado
mas sim no objetivo de chegar-se a uma solugdo adequada para o processo,
finalidade maior da atuagio do Ministério Publico.

21.7.  Seja-me concedida breve adverténcia a respeito da redagao das razdes
finais. Ela deve primar pela sobriedade e pela clareza, evitando-se, tanto quanto
possivel, o uso de adjetivagio agressiva contra o réu. Sabe-se que reus res sacra.
Por mais hedionda que seja sua conduta, o acusador deve conter sua pena,
policiando sua linguagem.

O processo, no fim de contas, nada mais é que a forma civilizada de
composicao dos litigios. Puna-se com justica a infracao penal praticada, mas trate-
se o réu com caridade cristd. A méxima jesuitica fortiter in re, suaviter in modo
encontra aqui inteira aplicagio **.

21.8. Com igual razdo deve-se exigir respeito para com os colegas de
Instituigdo, para com os juizes, para com os advogados e defensores publicos
que tenham oficiado no processo respectivo. Qualquer critica que se tenha a
fazer & sua atuacd@o deverd revestir-se de carater técnico, jamais descambando
para o uso de linguagem desabrida. Tome-se a via da correigéo, caso necessério,
quando qualquer deles afastar-se dos parametros da boa educagéo “ . Igual
respeito dever4 ser deferido aos funcionéarios do Ministério Ptblico e aos do
Poder Judici4rio que participarem do feito.

21.9. Ao requerer a absolvigdo, o Promotor de Justica dever4 especificar o
fundamento legal em que se baseia seu pronunciamento dentre as hipéteses
contempladas no art. 386 do CPP. E que ndo se pode dissociar os reflexos que a
eventual absolvigdo terd em relagdo ao ressarcimento do dano ex delicto, sem
falar no aspecto moral, igualmente relevante para o réu. Observe-se, porém, que,
no caso de omissao, o fundamento do requerimento de absolvigdo podera ser
extraido do contetido das razdes apresentadas.

21.10. Quando o caso comportar a aplicagdo da medida de seguranga, impde-
se que o Promotor de Justica especifique, em seu pronunciamento final, qual

@ Ob, cit. in n° 17 dessas notas, p. 397.
@ Ob, cit. in n° 01 dessas notas. Ali o assunto ganhou mais amplo tratamento.
@ Ob. cit. in n® 01 dessas notas. Ali o assunto ganhou mais amplo tratamento.
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providéncia pretende (tratamento ambulatorial ou internagdo), com a
indicagéo, inclusive, do prazo minimo de duragdo da medida (arts. 96 e
seguintes do CP). Pode ocorrer ainda que o agente seja, apenas, um demi-fous
(art. 26, pardgrafo unico do CP), caso em que, por for¢a do sistema vicariante,
o Promotor de Justica terd que fazer opgao entre requerer a aplicacdo de pena
reduzida ou de medida de seguranga ®*.
21.11. A indicagdo da bibliografia por acaso trazida a colagdao quando do
oferecimento das razdes finais deve obedecer a um critério rigoroso de maneira
a ensejar ao leitor pronta consulta, caso entenda necessério. Ela deve especificar
onome da obra, o do autor, a indicacdo da editora, da edigédo, do ano, do volume
(quando for a hipétese) e a pagina onde se encontra a passagem objeto de
referéncia. Caso ela esteja relacionada com uma revista, o nome da publicagao
deveré vir estampado, juntamente com o ntimero, ano, perfodo do ano e pagina
da citagéo, bem como a designagéo do artigo ou ensaio referido. Diga-se o mesmo
quando haja aluséo a jurisprudéncia. Aqui também se fara mengao ao repositério
(contendo todas as indicagbes necessarias) onde ela pode ser encontrada bem
como ao nuimero e & natureza do recurso ou, se tal se der, a pagina e a data do
Diério Oficial onde o julgado foi publicado. Quanto a disposicao, os dados
poderao constar no préprio corpo das alegacdes finais ou em nota de rodapé,
esta mais usada em trabalhos de doutrina “°.
21.12.  As finais, no rito sumaério, tal como ocorre no procedimento do jiri e no
da Lei 9099/95, serdo prestadas oralmente (art. 539 do CPP). Acontece que o
procedimento sumario perdeu relevancia com o advento da Lei 9099/95, pois a
grande maioria dos crimes que se encontrava sob sua regéncia acabou sendo
absorvida pelo rito sumarifssimo da Lei 9099/95.
21.13. Nos casos de competéncia originaria por prerrogativa de fungao, hd duas
modalidades de alegagdes: as primeiras serdo escritas (art. 11 da Lei 8038, de
28.5.90, aplicdvel aos Tribunais de Justica dos Estados e aos Tribunais Regionais
Federais por forca da Lei 8658, de 26.5.93) e as finais propriamente ditas (art. 12,
I) onde se dardo os debates, mediante sustentacéo oral. Em ambas, conforme o
caso e no que couber, ficam de pé todas as exigéncias formais acima analisadas.
21.14. Eventualmente, caso as finais requeiram a absolvigao do réu, cabera ao .
Ministério Piblico manifestar-se no sentido do levantamento de medida
assecuratdria consistente no seqiestro (art. 131, IIll do CPP), assim também quanto
a hipoteca legal (art. 141 do CPP), caso aquelas medidas se fagam presentes.

Igualmente, voltado agora para a caugéo, devera postular a aplicagéo
do mandamento legal externado no art. 337 do CPP, tdo logo passe em julgado a
absolvicao.

Em sentido contrério, se, nas finais, quanto ao mérito, o Parquet postular
a condenagao do réu-afiangado, igualmente dever4 requerer que o dinheiro ou

@9 Ob. cit. in n° 01 dessas notas. Ali o assunto ganhou mais amplo tratamento.

@ Em relag#o as notas de rodapé, deve ser evitado o uso, muito comum em artigos de doutrina, de
textos excessivamente longos, que chegam a abranger, as vezes, metade do contetido do préprio
trabalho.
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objetos e valores dados como caugéo fiquem sujeitos ao pagamento das custas
do processo (art. 804 do CPP), da indenizagido do dano ex delicto (arts. 63 e
seguintes do CPP) e da sang&o pecunidria (art. 336 do CPP).
21.15. Quando da elaboragdo de um novo Cédigo de Processo Penal, as
alegagdes finais deverdo merecer tratamento legislativo adequado, tal como
ocorre, na atualidade, com a sentenga (arts. 381, 386 e 387 do CPP) e com o ac6rdao
(art. 617 do CPP), providenciando-se a indicagao de suas regras bésicas nos
moldes delineados no presente estudo.

Assim, para resumir, a lei deverd dispor que as alegagdes finais conterao:

I - o cabegalho, com os dados necessarios para a identificagio da causa a que
se referem;

II - 0 juiz ou tribunal a que sao dirigidas;

III - o relatério;

IV - a fundamentagéo;

V - o requerimento final;

VI - a data e a assinatura do 6rgéo de atuacdo do Ministério Publico ou do
advogado do querelante

22. Espero que estas despretenciosas anotagdes possam revestir-se de
alguma utilidade para os meus jovens colegas de Ministério Ptblico, valendo,
quando do menos, como simples roteiro para as suas atividades diérias.

Outono de 2004.

© Seraro Demoro HaMILTON é Procurador de Justica aposentado do Ministério Ptiblico do Estado do
Rio de Janeiro e Professor Universitério.

Rev. Minist. Piblico, Rio de Janeiro, R], (22), 2005 335



	RMP-22_A2005_P319
	RMP-22_A2005_P320
	RMP-22_A2005_P321
	RMP-22_A2005_P322
	RMP-22_A2005_P323
	RMP-22_A2005_P324
	RMP-22_A2005_P325
	RMP-22_A2005_P326
	RMP-22_A2005_P327
	RMP-22_A2005_P328
	RMP-22_A2005_P329
	RMP-22_A2005_P330
	RMP-22_A2005_P331
	RMP-22_A2005_P332
	RMP-22_A2005_P333
	RMP-22_A2005_P334
	RMP-22_A2005_P335

